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O trabalho busca analisar e comparar as múltiplas relações entre empreendedorismo e condições 
urbanas, evidenciando os principais padrões e diversidades dos municípios brasileiros em 2010, com 
dados do Censo Demográfico (2010). As técnicas de análise empregadas foram análise fatorial (AF) 
e análise comparativa qualitativa (qualitative comparative analysis – QCA). Da AF foram extraídos 
quatro fatores que resumem as condições urbanas dos municípios: condição socioeconômica, de 
infraestrutura domiciliar, de urbanização e habitacional. Os fatores, aplicados na QCA juntamente 
com a variável de empreendedorismo, apontam as condições socioeconômicas e de infraestrutura 
domiciliar como mais importantes para obtenção de elevadas taxas de empreendedorismo nos 
municípios. Os resultados destacam a importância das condições sociais, econômicas e de infraes-
trutura como favoráveis ao aumento das atividades empreendedoras e a necessidade de políticas 
voltadas para a ampliação dessas condições em alguns municípios brasileiros.
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ENTREPRENEURSHIP AND URBAN CONDITIONS: AN ANALYSIS FOR 
BRAZILIAN MUNICIPALITIES, 2010

This study aims to analyze and compare the multiple relationships between entrepreneurship and 
urban conditions, highlighting the main patterns and diversities of Brazilian municipalities in 2010, 
using data from the Demographic Census (2010). The analysis techniques used were factor analy-
sis (FA) and qualitative comparative analysis (QCA). Four factors were extracted from the FA that 
summarize the urban conditions of the municipalities: socioeconomic conditions, home infrastructure, 
urbanization and housing. The factors, applied in the QCA together with the entrepreneurship variable, 
indicate that socioeconomic conditions and home infrastructure as the most important for obtaining 
high rates of entrepreneurship in the municipalities. The results highlight the importance of social, 
economic and infrastructure conditions as favorable to the increase in entrepreneurial activities 
and the need for policies aimed at expanding these conditions in some Brazilian municipalities.
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1 INTRODUÇÃO

O processo de urbanização brasileiro se tornou bastante intenso a partir de meados 
do século XX (entre as décadas de 1940 e 1970), em parte por consequência do 
processo de industrialização ocorrido no país (Diniz e Crocco, 2006; Oliveira, 
2006). Os dados do Censo Demográfico de 20105 apontam que cerca de 85% da 
população brasileira vive em áreas urbanas. 

O desenvolvimento urbano, associado à diversidade econômica e à especia-
lização produtiva, desempenha papéis diferentes em uma economia de mercado. 
Para Jacobs (1969), a expansão das cidades está condicionada à diversidade das 
atividades econômicas, e quanto maior a economia urbana, maior seria o potencial 
para empreender. Nesse contexto, centros urbanos com maior heterogeneidade 
econômica transformam-se em ambientes propícios à inovação e ao empreende-
dorismo (Fischer e Nijkamp, 2009; Bosma e Sternberg, 2014). 

No Brasil, a atividade empreendedora é, por vezes, medida em termos de tra-
balho por conta própria.6 Segundo autores como Barros e Pereira (2008), Almeida, 
Valadares e Sediyama (2017) e Oliveira (2018), é possível identificar uma relação 
intrínseca entre o mercado de trabalho e o empreendedorismo. Cenários de desem-
prego elevado levam os desempregados a abrir seus próprios negócios como forma de 
subsistência, o que sugere uma associação entre empreendedorismo e desemprego.

Um exemplo desse fenômeno pôde ser observado durante a pandemia 
de covid-19, que impactou significativamente as economias urbanas em escala 
mundial. Nas cidades brasileiras, por exemplo, 40% das empresas faliram e  
3,4 milhões de trabalhadores deixaram de possuir carteira assinada, segundo dados 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) –  
IBGE (2020). Diante disso, os brasileiros precisaram se reinventar, criar meios 
de manter o próprio sustento e de seus familiares, ou seja, tiveram que se tornar 
empreendedores por necessidade.

A relação entre empreendedorismo e crescimento econômico foi examinada por 
diversos autores, entre eles Acs (2006), Carree et al. (2007), Carree e Thurik (2010) e 
Nogami (2012), mas em nível nacional. Contudo, essa perspectiva macro não permite 
identificar os padrões específicos da associação entre o desenvolvimento regional e os 
efeitos diretos das atividades empreendedoras. O impacto proveniente da atividade 
de empreendedorismo, embora seja significativo, varia conforme o tipo de região 
e a natureza das atividades empreendedoras predominantes (Audretsch, Belitski e 
Desai, 2015; Bosma e Sternberg, 2014). Precisamente, cria-se uma relação mútua. 

5. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/acervo#/A/20/S/CD. 
6. Os estudos aplicados de Fontenele, Moura e Leocádio (2011) e Barros e Pereira (2008) utilizaram o trabalho por conta 
própria como referência ao empreendedorismo. Barros e Pereira (2008) constataram uma associação entre empreende-
dorismo e desemprego, a saber, quanto maior a atividade empreendedora do município, menor a taxa de desemprego. 

https://sidra.ibge.gov.br/acervo#/A/20/S/CD
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Se a diversidade e a extensão da base econômica local influenciam o surgimento de 
novos negócios, o desenvolvimento desses empreendimentos, por sua vez, molda o 
tamanho da centralidade urbana e gera efeitos socioeconômicos específicos. Essas 
dinâmicas regionais demandam maior investigação, particularmente quanto aos 
impactos da expansão de novas atividades empreendedoras no desenvolvimento local.

Dessa maneira, o objetivo desse artigo é analisar e comparar as múltiplas 
relações entre o empreendedorismo e os indicadores de condições urbanas, a fim 
de evidenciar os principais padrões e diversidades dos municípios brasileiros em 
2010 com base nos dados do censo daquele ano. Especificamente, o objetivo é 
identificar as dimensões que influenciam as condições urbanas dos municípios bra-
sileiros e avaliar se essas condições favorecem o empreendedorismo. O conceito de 
empreendedorismo utilizado neste estudo representa o trabalho por conta própria 
e é medido pela proporção dos trabalhadores por conta própria que contribuem 
com a previdência social,7 em relação à população economicamente ativa.

Para atender o problema de pesquisa, a estratégia empírica consiste na arti-
culação de duas técnicas. Em uma primeira etapa, adotou-se a técnica de análise 
fatorial (AF) em que são extraídos fatores comuns da base de dados. Em seguida, 
os fatores extraídos da AF formam as condições que constituirão as configurações 
suficientes para o empreendedor utilizando a análise comparativa qualitativa de 
conjunto fuzzy (fuzzy-set qualitative comparative analysis – fsQCA).

Este trabalho contribui para identificar o papel da atividade empreendedora 
frente às condições urbanas dos municípios brasileiros, uma preocupação recor-
rente entre formuladores de políticas regionais e urbanas voltadas a incentivo e 
crédito para ampliação de novas atividades. Até o momento desta pesquisa, não 
se têm evidências de estudos empíricos que avaliaram por essa ótica o empreen-
dedorismo relacionado ao desenvolvimento urbano. Dessa forma, pretende-se 
preencher essa lacuna. 

Além dessa seção introdutória, esse artigo apresenta outras quatro seções.  
A segunda seção aborda as evidências empíricas da relação entre o empreendedo-
rismo e desenvolvimento urbano. A terceira descreve o modelo metodológico e as 
variáveis utilizadas. Na quarta seção, são apresentados os resultados dos modelos 
metodológicos e, por fim, na quinta são tecidas as considerações finais. 

7. O uso da variável de trabalho por conta própria com contribuição para a previdência social é uma tentativa de captar 
o empreendedorismo formal, ao diferenciar os contribuintes daqueles que não contribuem com a previdência e podem 
ser considerados totalmente como trabalho autônomo informal.



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 55 | n. 3 | dez. 202598

2 �TEORIAS E CONCEITOS DA DINÂMICA URBANA E EMPREENDEDORISMO 
NAS CIDADES

O processo de urbanização dos últimos anos tem acarretado uma forte e constante 
pressão de demanda por espaço nas cidades. Segundo Stough, Karlsson e Johannson 
(2014), a crescente aglomeração em áreas urbanas vem ocorrendo devido à existência de 
um processo de reforço positivo, no qual pessoas se aglomeram em busca de oportuni-
dades de trabalho e pela maior variedade de bens e serviços especializados disponíveis.

O conceito de aglomeração é definido como o estado de concentração de 
atributos em um sistema – por exemplo, o grau em que pessoas, casas ou infraes-
trutura estão concentradas em uma região (Stough, Karlsson e Johannson, 2014). 
Na literatura, são tratados dois tipos de economias de aglomeração – de localização 
e de urbanização –, os quais desempenham papéis relevantes e diferenciados nas 
cidades e no bem-estar da população (Galinari e Lemos, 2007).

As economias de aglomeração, que se referem à concentração geográfica de 
atividades econômicas, resultam em benefícios positivos para o ambiente urbano. 
Estas economias, combinadas com economias de escala, são as principais forças 
que impulsionam a concentração de empresas em áreas específicas – conhecida 
como economia de localização. As economias de localização explicam a distribuição 
espacial das atividades econômicas em regiões específicas. Quando as economias 
de aglomeração se estendem para além dos limites da indústria, são chamadas de 
economias de urbanização e proporcionam o crescimento e a variedade econômica 
das cidades (O’Sullivan, 2011). As economias de urbanização permitem que as 
empresas, de diversos setores, se estabeleçam próximas umas das outras, trazendo 
não apenas benefícios próprios, mas também para os trabalhadores e a população 
(Pires et al., 2018).

Assim, à medida que as aglomerações se expandem, forças centrípetas8 agem 
a fim de promover um espalhamento das atividades econômicas. Os serviços 
considerados de alto nível e centralizados estendem-se para zonas periféricas das 
cidades. Esse movimento de interiorização dos centros urbanos favorece a criação 
de centros urbanos intermediários, fenômeno que pode ser explicado à luz da teoria 
do lugar central de Christaller (1966) e Losch (1940). O lugar central seria aquele 
caracterizado como o centro de uma região em que a densidade de localização da 
população e, especialmente, das atividades econômicas, seria superior à da região 
complementar. As áreas centrais seriam moldadas para se transformar nos centros 
de maior influência, denominadas metrópoles ou cidades centrais devido à diver-
sificação, mas com presença de atividades específicas (Galinari e Lemos, 2007).

8. As forças centrípetas são forças aglomerativas que levam a economias de escala da produção (Pereira e Lemos, 2003).
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Marshall (1996) procurou explicar o crescimento das cidades por meio dos 
processos de especialização produtiva. A concentração de indústrias especializadas 
em uma determinada região impulsiona o seu crescimento, fato verificado também 
por Acs (2004) e Dallabrida et al. (2011). A localização de uma indústria, além de 
proporcionar um mercado constante para a mão de obra especializada, estimula 
o aumento de empresas subsidiárias destinadas a suprir as necessidades da própria 
indústria ou de seu núcleo trabalhador. 

No entanto, as externalidades de conhecimento geradas nesse processo ocor-
rem apenas entre empresas do mesmo setor ou de similares e, portanto, só podem 
ser sustentadas por concentrações regionais de indústrias semelhantes (Beaudry e 
Schiffauerova, 2009). Além disso, a teoria marshalliana também não considerava 
a existência de fatores inerentes à diversidade urbana.

Assim, as teorias de Jacobs (1969), sobre diversificação produtiva, buscam 
preencher uma importante lacuna para o desenvolvimento dos centros urbanos. 
A diversidade de atividades econômicas, interligada a processos inovadores, seria 
a causa principal das externalidades positivas que conduzem as cidades ao cresci-
mento. Além disso, o processo de diversificação experimentado pelas cidades as 
tornaria menos dependentes, economicamente, de apenas um conjunto específico 
de atividades, ou seja, das atividades de especialização (Veríssimo e Saiani, 2019). 

Nesse sentido, as atividades de empreendedorismo e inovação, tanto de 
produtos como de mercados, possuem significativo potencial para diversificar a 
estrutura urbana e, por consequência, impulsionar o crescimento econômico (Stough 
e Kulkarni, 2004). Assim, a atividade empreendedora passou a ser considerada um 
dos processos responsáveis por mudanças econômicas regionais e urbanas (Fischer 
e Nijkamp, 2009). 

Contudo, conforme Bosma e Sternberg (2014), a análise da dimensão urbana 
requer a compreensão da existência de diferenças regionais e de como elas afetam 
o empreendedorismo. Os processos de empreendedorismo são, até certo ponto, 
específicos de cada região. Da mesma forma, diferentes tipos de regiões podem ser 
afetados por diferentes tipos de atividades empreendedoras. 

Dessa forma, os modelos de especialização de Marshall (1996) e de diversifi-
cação e urbanização de Jacobs (1969) se complementam. A interação entre as duas 
escalas permite uma sinergia entre os mecanismos de especialização de Marshall 
e de diversificação de Jacobs, fortalecendo a redução dos custos de transação para 
uma ampla variedade de produtos. Essa dinâmica é particularmente evidente em 
cidades diversificadas, onde a especialização das atividades produtivas é acentuada 
(Adler et al., 2019).
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A percepção dos indivíduos sobre o ambiente local também é um fator in-
fluente na decisão de iniciar uma atividade empreendedora, pois está diretamente 
ligada aos aspectos econômicos e de infraestrutura interna presentes no meio urbano 
(Audretsch e Belitski, 2017). Nas regiões nas quais as economias de urbanização 
(dependentes do tamanho urbano) são predominantes, há o favorecimento do 
empreendedorismo do tipo oportunidade. Em contrapartida, as economias de 
localização – que ocorrem tanto em grandes áreas urbanas quanto em pequenas 
cidades ou áreas rurais – tendem a favorecer o empreendedorismo de necessidade 
(Beaudry e Schiffauerova, 2009; Bosma e Sternberg, 2014).

Além disso, a própria e eventual dicotomia urbana-rural é considerada um 
fator importante para as atividades empreendedoras. As evidências de que o meio 
rural exerce influência nas taxas de empreendedorismo foram poucas vezes verifi-
cadas. O tamanho do mercado urbano o coloca como uma vantagem comparativa 
substancial em relação às áreas rurais no mesmo país (Bosma e Sternberg, 2014). 
Segundo Valliere e Peterson (2009), países subdesenvolvidos e emergentes apre-
sentam um tipo específico de empreendedorismo que não absorve as vantagens 
do conhecimento e, portanto, são conhecidos como empreendedores de necessi-
dade. Esse tipo de empreendedorismo busca garantir a subsistência ou reduzir o 
desemprego, e isso pode limitar sua contribuição para o crescimento das regiões. 

Segundo Bosma e Sternberg (2014) e Beaudry e Schiffauerova (2009), o em-
preendedorismo de oportunidade seria vinculado a regiões diversificadas, enquanto o 
empreendedorismo de necessidade surgiria em função do baixo dinamismo provocado 
pela especialização produtiva ou pela menor flexibilidade das regiões especializadas. A 
pobreza e o subdesenvolvimento também podem dificultar a disseminação de atividades 
empreendedoras. Bruton, Ketchen Jr. e Ireland (2013) destacaram o número reduzido 
ou insignificante de estudos que relacionam empreendedorismo e taxas de pobreza. 

Nessa variante, o trabalho por conta própria pode ser avaliado como uma 
referência para a atividade empreendedora. A utilização do trabalho por conta 
própria como proxy para mensurar a atividade empreendedora apresenta algumas 
limitações. Os trabalhadores por conta própria compreendem uma categoria muito 
heterogênea da força de trabalho e apresentam diferentes níveis de produtividade 
(Stel e Vries, 2015). Profissionais liberais somam-se aos camelôs e artesãos, e aos 
donos de empresas (Barros, Pereira, 2008). 

Todavia, por mais que a variável apresente limitações, o uso desse conceito 
se justifica pela disponibilidade de dados (Blanchflower, 2000). Essa variável foi 
utilizada em trabalhos como os de Carree et al. (2002) e Stel, Wenekeers e Schol-
man (2014). Portanto, este artigo, a exemplo de Almeida, Valadares e Sediyama 
(2017), Barros e Pereira (2008) e Oliveira (2018), também utiliza o trabalho por 
conta própria como variável de referência para a atividade empreendedora, uma vez 
que existem dados disponíveis para essa variável nas bases do Censo Demográfico.
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3 ESTRATÉGIA METODOLÓGICA

A estratégia empírica foi composta de duas etapas sucessivas. Na primeira etapa, foi 
aplicada a AF exploratória de Spearman (1904). A AF visa sintetizar as variáveis e 
identificar fatores que representem os atributos comuns da base dados, seleciona-
dos para este estudo, referentes às características habitacionais, de infraestrutura e 
socioeconômicas dos municípios brasileiros para o ano de 2010. De posse dessas 
características urbanas é possível verificar, por meio da análise comparativa qualita-
tiva (QCA), como ocorre a relação entre o empreendedorismo e desenvolvimento 
regional e urbano.

A AF viabiliza a criação de indicadores sintéticos de condições urbanas, que 
permite verificar como as variáveis estão associadas na caracterização dos municípios. 
O resumo das características urbanas depende das cargas fatoriais encontradas na 
AF, ou seja, a contribuição das variáveis para cada fator selecionado (Johnson e 
Wichern, 2007). A equação Xi=ai₁F₁+ai2 F₂+…+aikFk + ei representa o modelo da 
análise fatorial em que Xᵢ é um vetor aleatório (variáveis de dimensões urbanas), 
aᵢ são as cargas fatoriais, F são os fatores comuns não correlacionados (condições 
habitacionais, de infraestrutura e socioeconômicos dos municípios brasileiros) e 
eᵢ é um fator de erro ou fator específico.

A escolha dos m fatores com raiz latente ou autovalores maiores que um é consi-
derada de acordo com o critério de Kaiser. A estimação das cargas dos fatores ocorreu 
por meio dos métodos de componentes principais. Após a estimação, foi feita a rotação 
dos fatores pelo método de rotação varimax. Os testes de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) 
e de esfericidade de Bartlett (Bartlett’s test of sphericity) foram feitos para identificar a 
adequação da matriz de variáveis ao modelo de análise fatorial (Johnson e Wichern, 
2007). O critério de KMO deve possuir nível de explicação superior a 0,5, sendo 
mais indicado um modelo com explicação acima de 0,8. O teste de esfericidade de 
Bartlett testa a hipótese nula de que a matriz de correlação é uma matriz de identidade. 

Em seguida, foram estimados os escores fatoriais para verificar a presença de 
padrões significativos nos fatores estimados, que representam diferentes dimensões 
do grau de desenvolvimento dos municípios brasileiros. A estimação ocorreu pelo 
método de mínimos quadrados ponderados (MQP) proposto por Bartlett, sendo 
recomendado por Johnson e Wichern (2007). Uma vez que a variância específica, 
Var(εi) = Ψi, pode diferir entre as variáveis, Bartlett (1937) propôs o uso do método 
de MQP, adotando a recíproca da matriz Ψ como matriz de pesos. 

A segunda etapa, por sua vez, envolve a aplicação da análise comparativa 
qualitativa (QCA), desenvolvida por Ragin (1987) e baseada na teoria de conjun-
tos e na lógica formal da álgebra booleana. A técnica QCA foi empregada para 
identificar padrões de associação espacial das condições urbanas, formados a partir 
da análise fatorial, e relacioná-las à variável de interesse, o empreendedorismo por 
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conta própria. Por meio da QCA é possível encontrar padrões de similaridade entre 
os municípios que podem levar ao alto empreendedorismo. 

A vantagem da QCA em relação aos modelos de regressão tradicionais é a 
possibilidade de caminhos distintos levarem ao mesmo resultado e ao mesmo tem-
po. Um modelo de regressão tradicional apresentaria apenas um caminho teórico, 
ignorando padrões específicos e distintos das condições urbanas (Ragin, 1987). Os 
resultados revelam padrões de associações entre os conjuntos que proporcionam 
suporte à existência de causalidade (Ragin, 2009; Schneider e Wagemann, 2010). 
Por exemplo, uma solução como “AB →Y” denota que a combinação lógica entre 
os conjuntos A e B (condições) causa provavelmente o resultado do conjunto Y 
(Schneider e Wagemann, 2012).

No modelo, é levado em consideração, tanto a ocorrência do fenômeno quan-
to sua ausência e isso pode gerar variações no resultado (Schneider e Wagemann, 
2012; Ferreira, 2017). Se o conjunto A (condição urbana) for um subconjunto de Y  
(empreendedorismo), A ⸦ Y, então A causa Y estabelecendo uma relação de 
suficiência entre os conjuntos. Por outro lado, se Y for um subconjunto de A,  
Y ⸦ A, estabelece-se uma relação de necessidade entre os conjuntos (Schneider e 
Wagemann, 2012). 

As terminologias, na QCA, são diferenciadas: o termo “conjunto” é usado 
em vez de “variável” para destacar que cada variável foi transformada em um con-
junto para representar o nível de associação do indivíduo em uma determinada 
condição (Longest e Vaisey, 2008). As variáveis explicativas são tratadas como 
condições causais. A variável dependente é denominada resultado, os municípios 
brasileiros são caracterizados como casos e as equações resultantes da análise são 
denominadas soluções. 

Os conjuntos fuzzy (fsQCA) permitem que os pesquisadores calibrem a asso-
ciação parcial em conjuntos usando valores no intervalo entre [0] (não associação) 
e [1] (associação completa) sem abandonar os princípios teóricos do conjunto 
principal (Ragin, 2009; Schneider e Wagemann, 2010, 2012). A calibragem foi 
definida por meio do método direto de calibragem e concentrou-se nas três âncoras 
qualitativas que estruturam os conjuntos difusos: o limite para associação plena (1),  
inexistência de associação (0) e o ponto de cruzamento (0,5). 

A adequabilidade dos conjuntos e suas relações é obtida por meio da análise das 
medidas descritivas de consistência e cobertura. A medida de consistência indica a 
proximidade da relação do subconjunto. Os escores de consistência devem ser o mais 
próximo possível de 1,0 (consistência perfeita) para que haja uma relação de subcon-
junto entre X e Y (Ragin, 2006). A cobertura, por sua vez, avalia o grau em que uma 
combinação causal se associa às instâncias de um resultado (Schneider e Wagemann, 
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2010; Ragin, 2006). A medida de cobertura total ou cobertura de solução avalia as 
possíveis combinações ou soluções finais que são suficientes para levar ao resultado. 

Os dados utilizados no presente estudo são do Censo Demográfico 2010 do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A unidade de análise abrange 
as características dos 5.565 municípios brasileiros no ano de 2010. A desagregação 
por municípios permite identificar padrões de associação das cidades brasileiras e 
como se comporta o empreendedorismo frente a esses padrões. As variáveis descritas 
nessa seção serão aplicadas na análise fatorial para extração dos fatores que carac-
terizam os municípios e, posteriormente, esses fatores serão utilizados na QCA.9

No que concerne às condições habitacionais, foram selecionados indica-
dores de urbanização, de densidade habitacional e tipo de domicílios, os quais 
pretendem captar as condições em que vive a população dos municípios. As 
variáveis de densidade e urbanização visam captar condições necessárias para o 
empreendedorismo em áreas urbanas. Segundo Beaudry e Schiffauerova (2009), 
o tamanho populacional urbano é uma medida das externalidades de Jacobs.

A dimensão referente à estrutura urbana é composta pelas variáveis de aten-
dimento adequado de abastecimento de água, esgoto, energia elétrica, coleta do 
lixo, iluminação pública e pavimentação das ruas. A existência de características 
físicas que propiciam melhor deslocamento e acesso às vias urbanas desempenha um 
papel importante no desenvolvimento da infraestrutura dos municípios (Morais, 
Sobreira e Lima, 2018). 

Por fim, a dimensão socioeconômica abrange variáveis relativas às condições 
sociais e econômicas da população dos municípios brasileiros. As variáveis de den-
sidade populacional e taxa de fecundidade permitem avaliar grandes cidades em 
termos populacionais. Altas taxas de fecundidade se relacionam ao alto crescimento 
demográfico (Brito e Souza, 2005). A inclusão de variáveis capazes de mensurar a 
dimensão da pobreza e vulnerabilidade social da população é de extrema impor-
tância. Segundo Medeiros, Ribeiro e Amaral (2020), existe uma relação intrínseca 
e positiva entre melhorias na infraestrutura urbana e redução da pobreza. 

Por sua vez, as variáveis de produto interno bruto (PIB) municipal e corrente de 
comércio, ambas calculadas com base no valor adicionado (VA) dos setores industrial, 
de serviços e agropecuário, visam identificar os setores econômicos que apresentam 
maior correlação com o crescimento e o desenvolvimento dos municípios brasileiros 
(Veríssimo e Saiani, 2019) e avaliar sua base econômica. Essas variáveis foram in-
tensificadas pelo número de habitantes e transformadas em logaritmo natural (LN).  
A participação no comércio internacional (medido pela corrente de comércio) 

9. As variáveis consideradas no estudo para a formulação dos fatores latentes, e mencionadas nesta seção, estão 
descritas na tabela 1 da seção de resultados.



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v. 55 | n. 3 | dez. 2025104

pode promover maior desenvolvimento para os municípios ao ampliar mercados, 
diversificar produtos e elevar a qualidade de vida da população (Gomes et al., 2019). 
De acordo com Beaudry e Schiffauerova (2009), o valor adicionado da indústria é 
uma boa proxy das externalidades marshallianas, além de permitir a identificação de 
padrões de especialização produtiva.

No que concerne à variável taxa de empreendedorismo, ela é empregada como 
variável resultado na QCA. No presente trabalho, essa variável é a proporção dos 
trabalhadores por conta própria em relação à população economicamente ativa. 
Para captar a formalidade dos empreendedores, é utilizado o percentual dos conta 
própria que contribuem com algum sistema de previdência. Essa medida pode não 
capturar adequadamente o dinamismo da economia local, pois esses trabalhadores 
consistem majoritariamente em indivíduos de baixa produtividade e renda, que 
buscam ocupações alternativa ao desemprego. Mas, apesar dessas limitações, os 
resultados do estudo podem corroborar os achados de outras pesquisas, que re-
lacionam o tipo de empreendedorismo ao estágio de desenvolvimento da região 
(Fontenele, Moura e Leocádio, 2011). 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Fatores comuns das condições urbanas

Esta seção fornece os resultados da análise fatorial exploratória, e se busca encon-
trar as dimensões que explicam as condições urbanas dos municípios brasileiros.  
Os fatores extraídos por meio da técnica desempenham um papel importante na 
elaboração de indicadores de condições urbanas. Por meio deles é possível iden-
tificar as diferentes realidades dos municípios brasileiros em relação às dimensões 
sociais, econômicas, de infraestrutura e habitacionais. 

Os testes – critério de Kaiser- Meyer-Olkin (KMO), teste de esfericidade  
de Bartlett e teste de alfa de Cronbach – se apresentaram adequados. Já os testes de  
Mardia skewness, Mardia kurtosis, Henze-Zirkler e Doornik-Hansen aplicados tes-
tam a normalidade da base de dados, um critério para a estimação da AF por meio 
do método de máxima verossimilhança. Os testes apontaram que a normalidade 
multivariada não foi alcançada e por isso o método de componentes principais foi 
utilizado para a extração dos fatores.10 

A tabela 1 reporta os resultados da análise fatorial. Os quatro fatores encontrados 
e selecionados, aleatoriamente, compreendem indicadores ou dimensões de condições 
de desenvolvimento urbano. Esses quatro fatores resumem as características comuns 

10. A estimação das cargas dos fatores pode ser feita por meio dos métodos de componentes principais, fator principal 
ou máxima verossimilhança (Johnson e Wichern, 2007). A aplicação do teste estatístico Doornik-Hansen de normalidade 
multivariada não foi significativa, indicando a não normalidade dos dados. Portanto, conforme Johnson e Wichern (2007), 
a análise por máxima verossimilhança não foi possível, já que exige como critério essa normalidade da base de dados.
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das variáveis que foram selecionadas para caracterizar o meio urbano. Eles atendem 
aos critérios de raiz unitária – critério de Kaiser, cujos autovalores são maiores que 
um, e ao critério de Pearson, já que os autovalores acumulados captam 77,02% da 
variabilidade total dos dados. Os fatores representam, respectivamente, 31,10%, 
27,23%, 11% e 7,68% da variância dos dados. As variâncias específicas das variáveis 
são inferiores a 0,42, exceto para a variável logaritmo do valor agrícola adicionado 
per capita, cuja variância foi de 0,51, mas ela não foi retirada do modelo. As cargas 
fatoriais foram rotacionadas pelo método varimax de Kaiser (1958) de modo a facilitar 
a interpretação dos fatores. 

TABELA 1
Resultados da análise fatorial

Variáveis
Fatores

Comunidades
1 2 3 4

Pobreza -0,80 -0,51 -0,03 -0,14 0,92

Alfabetização 0,85 0,23 0,06 -0,08 0,78

Esperança de vida 0,81 0,39 0,04 0,01 0,81

Mortalidade infantil -0,80 -0,41 -0,02 0,07 0,81

Fecundidade -0,39 -0,63 -0,13 -0,15 0,59

Razão de dependência -0,66 -0,57 -0,10 -0,16 0,79

Urbanização 0,52 -0,04 0,15 0,61 0,68

Densidade demográfica 0,10 0,01 0,97 0,01 0,95

Vulnerabilidade social -0,82 -0,48 -0,04 -0,11 0,92

LN corrente de comércio 0,68 -0,16 0,11 0,30 0,59

LN VA agropecuária per capita 0,14 0,16 -0,58 -0,32 0,49

LN VA indústria per capita 0,82 0,07 0,05 0,23 0,74

LN VA serviços per capita 0,85 0,26 0,10 0,22 0,86

Densidade habitacional 0,10 0,02 0,97 0,02 0,95

Tipo de domicílio 0,31 0,90 -0,02 -0,05 0,91

Água encanada 0,16 0,77 -0,02 0,16 0,64

Rede de esgoto 0,18 0,30 0,05 0,73 0,66

Energia elétrica 0,34 0,89 -0,01 -0,04 0,91

Coleta de lixo 0,39 0,82 0,01 0,06 0,82

Iluminação 0,15 0,80 -0,04 0,19 0,70

Pavimentação 0,08 0,65 -0,01 0,49 0,67

Autovalores 6,53 5,72 2,31 1,61 - 

% da variância acumulada 0,31 0,58 0,69 0,77 -

Fonte: Software Stata/MP 16.0.
Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Teste de Cronbach: 0,93; KMO: 0.89; teste de Bartlett (p-valor = 0,00).

2. Os valores sublinhados indicam as cargas fatoriais mais elevadas de cada variável latente.

O primeiro fator descreve as características comuns das variáveis tanto de 
cunho econômico quanto das variáveis de ordem social, e pode ser denominado 
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condição socioeconômica dos municípios. Os municípios com melhores resultados 
em termos de corrente de comércio (soma de exportações e importações), valor 
adicionado industrial per capita, valor adicionado no setor de serviços, alfabetização 
e esperança de vida apresentaram escores fatoriais positivos. De modo contrário, os 
municípios que são mais pobres e socialmente vulneráveis, que também apresentam 
altas taxas de mortalidade infantil e maior dependência familiar, possuem escores 
negativos, indicando baixo nível de desenvolvimento. 

Já o segundo fator representa as condições de infraestrutura domiciliar dos 
municípios brasileiros. A partir dos sinais das cargas fatoriais, é possível observar 
que as taxas de fecundidade estão negativamente associadas a este fator. Municípios 
com residências adequadas, especificamente casas e apartamentos, com presença de 
água encanada adequada, energia elétrica, coleta de lixo, pavimentação e iluminação 
pública apresentam escores fatoriais positivos. 

Silva, Betarelli Jr. e Perobelli (2019) apontam que a presença de energia 
elétrica estaria diretamente associada ao maior acesso a informações por parte das 
famílias. Em geral, melhores condições de infraestrutura possibilitam o crescimen-
to regional e diminuição do tamanho das famílias (Minerva e Ottaviano, 2009). 
Com exceção de algumas cidades de Rondônia e Tocantins, todos os municípios 
da região Norte do Brasil apresentaram escores negativos para o fator de infraes-
trutura domiciliar (fator 2).

O terceiro fator reporta, por sua vez, um padrão de municípios com alta den-
sidade demográfica e de domicílios por área. Esse fator é composto pelas variáveis 
de densidade demográfica, densidade habitacional e LN VA agropecuária per capita, 
e poderia ser denominado condição de urbanização. Os municípios menos densos, 
ou seja, com menor proporção de domicílios e população por área territorial – su-
gerindo um padrão de área rural –, apresentam correlação com altas taxas de valor 
agregado agropecuário. Veríssimo e Saiani (2019) verificaram que a participação 
do setor agropecuário nos países em desenvolvimento é parcialmente superior 
à sua participação em países desenvolvidos, mas tende a declinar com o tempo. 
Essa tendência de declínio estaria relacionada à expulsão do homem do campo, 
ampliando a densidade demográfica nos centros urbanos e, consequentemente, 
o aumento da atividade informal como alternativa ao desemprego (Bêrni, 2006). 

Por fim, o último fator está relacionado aos municípios intensamente urbani-
zados. Esses municípios são caracterizados por grande parte da população vivendo 
em áreas urbanas com presença de rede de esgoto adequada (escores positivos). Uma 
denominação sugerida para o fator seria condição habitacional. Os maiores escores 
para esse fator se concentram em cidades do Sudeste e litoral nordeste do país.  
Esse fator contraria argumentos de que a urbanização intensa de municípios está 
relacionada a deseconomias urbanas, como apontam alguns autores. 
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Após a identificação dos indicadores de condições urbanas dos municípios 
brasileiros, é possível avaliar as relações entre essas condições e o empreendedorismo 
urbano. Para tanto fez-se uso da técnica QCA, cujos resultados são apresentados 
na subseção a seguir.

4.2 Empreendedorismo e condições causais

Nesta subseção, os quatro fatores extraídos da base de dados são empregados como 
condições que podem viabilizar o aumento das taxas de empreendedorismo formal 
nos municípios brasileiros. Esses fatores são transformados em conjuntos fuzzy 
para mostrar possíveis relações de suficiência com a variável resultado. A técnica 
QCA permite, por meio dos conjuntos fuzzy, encontrar graus de pertencimento 
dos municípios. Os conjuntos são representados por letras maiúsculas que indicam 
alto grau de pertencimento e letras minúsculas indicando baixo grau de pertenci-
mento. A letra (E) representa o conjunto resultado da taxa de empreendedorismo 
formal. Os conjuntos condições são representados por (S) socioeconômico, (D) 
infraestrutura domiciliar, (U) urbanização e (H) habitacional. 

A tabela 2 exibe as combinações lógicas dos conjuntos fsQCA. Segundo a 
teoria de conjuntos, dado que há k elementos, que nesse caso são quatro, então 
2k combinações são possíveis, totalizando dezesseis possíveis resultados. Do total 
de combinações, sete conduzem ao alto empreendedorismo nos municípios e sete 
combinações estão associadas ao baixo empreendedorismo. As combinações lógicas 
apresentadas são estatisticamente significativas a 1% com consistência superior a 
0,80 (Ragin, 2006), verificadas pelo teste F e p-valor significativo, e não surgiram 
casos de remanescentes lógicos.

As sete configurações que levam a altas taxas de empreendedorismo representam 
41% do total de municípios brasileiros, aproximadamente. Desses, 701 municípios, o 
equivalente a 12,61% dos casos, apresentam a combinação SDuh. Municípios com alta 
condição socioeconômica, alta infraestrutura domiciliar e baixas condições habitacionais 
e de urbanização têm uma relação suficiente com altas taxas de empreendedorismo 
formal. Essa configuração revela um padrão caracterizado por municípios menores e 
mais desenvolvidos, com baixas taxas de pobreza e vulnerabilidade social, além de um 
alto padrão econômico (S). Estes municípios apresentam também taxas reduzidas de 
fecundidade, o que está associado à presença de infraestrutura adequada (D), menor 
densidade populacional (u) e baixo nível de urbanização (h). A título de exemplo, 
destacam-se nessa configuração os municípios de Colorado do Oeste-RO, Cariri do 
Tocantins-TO e 2,34% dos municípios mineiros (Aiuruoca, Belo Vale, Cabeceira 
Grande, Centralina, Felixlândia, Itumirim, Itutinga, Lagoa Grande, Martinho Campos, 
Morada Nova de Minas, Nova Resende, Quartel Geral, Resende Costa, Ressaquinha, 
Rio Manso, Santana do Riacho, Santa Rosa da Serra, São Brás do Suaçuí, São José da 
Varginha e Taquaraçu de Minas).
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Em oposição, 12,46% dos municípios apresentam a configuração sdUh, que 
leva ao baixo empreendedorismo. Ou seja, municípios com baixa condição socioe-
conômica, baixa infraestrutura domiciliar, alta condição de urbanização e baixa 
condição habitacional têm relação de insuficiência com alto empreendedorismo. 
Nessa configuração estão inseridas as cidades do Norte do Brasil, sendo treze delas 
do estado do Amazonas.

TABELA 2
Combinações lógicas suficientes

Classificação
Combinações 

lógicas

Consistência
p-valor

Número de 
municípios

Frequência

E 1-E F Relativa Acumulada

Alta

sDuh 0,87 0,82 34,25 0,000 197 3,54 3,54

sDuH 0,881 0,858 10,13 0,001 197 3,54 7,08

SduH 0,865 0,833 18,07 0,000 417 7,5 14,58

SDuh 0,906 0,688 529,06 0,000 701 12,61 27,19

SDuH 0,916 0,753 475,36 0,000 583 10,48 37,67

SDUh 0,918 0,804 211,58 0,000 55 0,99 38,66

SDUH 0,934 0,818 258,76 0,000 146 2,63 41,29

sduh 0,788 0,922 312,56 0,000 142 2,55 43,84

Baixa

sduH 0,827 0,934 267,77 0,000 53 0,95 44,79

sdUh 0,669 0,92 788,75 0,000 693 12,46 57,25

sdUH 0,688 0,938 987,61 0,000 598 10,75 68

sDUh 0,79 0,847 37,21 0,000 413 7,43 75,43

sDUH 0,769 0,883 168,94 0,000 488 8,78 84,21

SdUh 0,843 0,89 38,31 0,000 91 1,64 85,85

Fonte: Software Stata/MP 16.0.
Elaboração dos autores.
Obs.: A coluna “E” avalia a consistência da combinação com E alto; “1-E” avalia os casos com baixo ou sem E.

Já a configuração SdUh, apesar de refletir uma alta condição socioeconô-
mica (S), está associada a baixas taxas de empreendedorismo e ocorre em 91 
municípios brasileiros. Essa condição implica que as condições socioeconômicas 
não são suficientes para levar ao alto empreendedorismo quando são associadas 
à baixa infraestrutura domiciliar, alta condição de urbanização e baixa condição 
habitacional. O resultado parece condizente com os estudos que demonstram 
a necessidade de uma boa infraestrutura urbana para aumentar a oportunidade 
de os indivíduos empreenderem, como por exemplo os estudos de Acs (2004) e 
Audretsch e Belitski (2017).

Dos resultados encontrados, a baixa condição socioeconômica combinada 
com baixa infraestrutura domiciliar e urbanização, e alta condição habitacional 
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(sduH), que levam ao baixo empreendedorismo, seguida pela combinação oposta, 
de alta condição socioeconômica, de infraestrutura domiciliar e de urbanização, 
combinadas com baixa condição habitacional (SDUh), são as combinações me-
nos representativas. A combinação SDUh leva ao alto empreendedorismo em 55 
municípios. Grandes cidades como Belo Horizonte, São Paulo e Rio de Janeiro 
apresentam essa configuração, além de algumas cidades do Sul do Brasil. Höher, 
Lima e Fochezatto (2018) encontraram algumas evidências de que cidades da serra 
gaúcha com alto nível de urbanização e de elevadas taxas de variáveis socioeconô-
micas como renda e educação possuíam um alto perfil empreendedor. 

Portanto, a expressão (1) indica os sete caminhos que levam ao alto empreen-
dedorismo em 2.296 municípios brasileiros.

sDuh+ sDuH+ SduH+ SDuh+ SDuH+ SDUh+ SDUH → E	 (1)

Por outro lado, os sete caminhos, expressão (2), levam ao baixo empreendedo-
rismo e abrangem um total de 2.478 municípios do Brasil. Ou seja, são combinações 
de condições urbanas que não favorecem o empreendedorismo.

sduh+ sduH+ sdUh+ sdUH+ sDUh+ sDUH+ SdUh → e 	 (2)

Posteriormente, as configurações foram reduzidas em uma solução mais par-
cimoniosa. Essa redução foi feita por meio do algoritmo de Quine-McCluskey.11 
O processo de minimização permite reduzir um amplo conjunto de combinações 
de condições em menores conjuntos que levam a um resultado. 

A tabela 3 apresenta as configurações finais obtidas após o processo de 
minimização, cujas combinações de condições são consistentes com o resultado. 
Observa-se que cidades que possuem uma infraestrutura domiciliar de alta quali-
dade (D), juntamente com um padrão socioeconômico elevado (S), ou um baixo 
nível de urbanização (u), e cidades com um padrão socioeconômico alto (S) em 
conjunto com uma baixa urbanização (u) e uma alta qualidade habitacional (H), 
levam a um resultado de suficiência com o alto empreendedorismo formal. 

Nota-se, portanto, que o desenvolvimento socioeconômico (S) e a infraestrutura 
domiciliar (D) são necessárias, mas não são condições suficientes para conduzir 
a altas taxas de empreendedorismo nas cidades brasileiras. Em outras palavras, as 
condições S e D são relevantes para elevar as taxas de empreendedorismo, mas 
apenas quando estiverem combinadas com outras condições. Por exemplo, os 
municípios que apresentam alto padrão socioeconômico possuem elevadas taxas 
de empreendedorismo, mas somente quando apresentam, também, alta condição 
habitacional e baixa condição de urbanização (SuH).

11. O algoritmo de Quine-McCluskey aplica as regras da lógica booleana para minimizar logicamente as possíveis 
relações de suficiência entre os conjuntos e subconjuntos fuzzy (Longest e Vaisey, 2008).
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TABELA 3
Minimização dos conjuntos (solução final) e medidas de ajuste

Classificação Combinações lógicas
Cobertura

Consistência
Bruta Única

Alta
 

S*u*H 0,474 0,073 0,853

D*u 0,597 0,059 0,850

S*D 0,601 0,062 0,905

Cobertura total 0,732
-

Consistência de solução 0,827

Baixa
s*d*U*h 0,314 0,314 0,669

Cobertura total 0,314
-

Consistência de solução 0,669

Fonte: Software Stata/MP 16.0.
Elaboração dos autores.

Ao observar as medidas de ajustamento, consistência e cobertura apresentadas na 
tabela 3, evidencia-se que as três combinações lógicas resultam em altas taxas de empreen-
dedorismo. As medidas de consistência, que medem o grau da relação de necessidade 
ou suficiência entre uma condição causal e um resultado, foram todas superiores ao 
ponto de corte de 0,75 (Ragin, 2006). A configuração SD apresentou consistência de 
0,905. As outras duas configurações, SuH e Du, apresentaram consistência de 0,85, 
indicando que ambas as soluções são fortemente combinadas. Já a cobertura indica 
quanto de Y é coberto por X (Longest e Vaisey, 2008). 

A combinação SuD apresentou uma cobertura bruta de 47,4%, Du, de 
59,7% e SD uma cobertura de 60%. Essa última foi a solução de maior represen-
tatividade e indica que 60% dos municípios com alto padrão de desenvolvimento 
socioeconômico e elevada infraestrutura domiciliar possibilitam altas taxas de 
empreendedorismo formal. Contudo, apenas 6,2% dos municípios brasileiros são 
cobertos por essa configuração (cobertura única).

Por outro lado, a combinação sdUh, encontrada como solução final para o 
baixo empreendedorismo, apresentou uma consistência de 0,669, abaixo do ponto 
de corte. O baixo padrão de desenvolvimento socioeconômico, de infraestrutura 
domiciliar e de condições habitacionais, combinado com alta urbanização, não 
fornece fundamentação empírica que atenda a uma relação de suficiência com o 
resultado. Em outras palavras, não é possível inferir que essa combinação configure 
um possível caminho para o baixo empreendedorismo em municípios brasileiros 
(Ferreira, 2017). 

Por fim, a solução final SuH+Du+SD apresentou uma consistência de solução 
de 0,827, indicando que 82% dos casos estabelecem uma relação de suficiência com o 
alto empreendedorismo. A cobertura total (0,732) indica um grau de pertencimento 
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de 73,2% do resultado explicado pela solução mencionada. A solução final indica 
que, para as atividades empreendedoras nos municípios brasileiros alcançarem taxas 
significativas, é necessário um elevado nível de desenvolvimento socioeconômico, 
além de uma infraestrutura domiciliar e habitacional de qualidade. Além disso, o 
baixo nível de urbanização está presente nessa configuração. 

Esse cenário sugere que o Brasil se enquadra como um caso típico de economia 
subdesenvolvida, com regiões de baixo dinamismo, onde o empreendedorismo 
tende a ser mais uma resposta à necessidade de indivíduos que não têm outra 
opção além de iniciar um negócio próprio. Essa observação ecoa descobertas 
semelhantes feitas por autores como Barros e Pereira (2008), Valliere e Peterson 
(2009) e Fontenelle (2010).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo oferece contribuições acerca da relação entre o empreendedorismo e 
as condições urbanas a fim de evidenciar os principais padrões e diversidades dos 
municípios brasileiros em 2010. Para tanto, foram utilizadas variáveis de dimensões 
socioeconômicas, de infraestrutura urbana e habitacionais dos municípios para 
aquele ano com dados do Censo de 2010. 

A literatura teórica evidenciou a importância do nível urbano para processos 
aglomerativos por meio de economias de urbanização e diversidade econômica. 
Essa mesma literatura aponta a importância do empreendedorismo como respon-
sável pelo crescimento e desenvolvimento de regiões. Todavia, há pouca literatura  
que associe o empreendedorismo ao crescimento urbano, especialmente estudos que  
considerem as condições urbanas como fator determinante para o aumento das taxas 
de empreendedorismo. Esse estudo, portanto, apresenta uma perspectiva distinta da 
literatura convencional, que normalmente explica as taxas de empreendedorismo 
com base em fatores econômicos.

Os resultados extraídos e combinados entre as técnicas apontaram um pa-
norama das configurações específicas das centralidades urbanas que mais exibem 
relação de suficiência com o alto ou baixo grau de empreendedorismo no território 
brasileiro. Os principais resultados da análise fatorial indicaram o fator de condi-
ção socioeconômica como o principal para o conjunto de dados, representando a 
característica de maior relevância dos municípios brasileiros, seguido da condição 
de infraestrutura domiciliar. 

Por outro lado, destaca-se que os municípios com carências sociais e econô-
micas oferecem condições adversas à população brasileira, o que influencia suas 
escolhas ocupacionais. As análises finais da QCA revelaram três caminhos associa-
dos a maiores taxas de empreendedorismo. Em outras palavras, alta infraestrutura 
domiciliar (D) combinada com alto padrão socioeconômico (S) ou com baixos 
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níveis de urbanização (u) seriam combinações lógicas que levam ao alto empreen-
dedorismo nos municípios brasileiros, bem como alto nível socioeconômico (S) e 
habitacional (H) combinado com baixa taxa de urbanização (u). Os conjuntos S 
e D foram os mais suficientes para elevar o alto empreendedorismo, porém apenas 
6,2% dos municípios brasileiros são cobertos por essa configuração.

Desse modo, os resultados confirmam que o contexto é importante para o 
aumento do empreendedorismo nas cidades brasileiras. Nesse sentido, é crucial ado-
tar políticas de empreendedorismo mais específicas para áreas urbanas, levando em 
consideração as particularidades de cada região e município em termos de atividades 
e mentalidade empreendedora. Além disso, é necessário ampliar as políticas direcio-
nadas a melhorias na infraestrutura urbana, redução da burocratização (minimização 
das barreiras de saída e entrada de novos empreendedores) e promoção da cultura e 
educação empreendedora. Essas políticas seriam fundamentais para que o empreen-
dedorismo fosse visto como opção de carreira por um maior número de pessoas. 

As limitações deste estudo se relacionam à impossibilidade de analisar dados 
mais recentes e fazer um comparativo das mudanças ocorridas nos padrões de 
condições urbanas ao longo do tempo, assim como verificar como essas mudanças 
poderiam impactar as taxas de atividade empreendedora dos municípios brasileiros 
ao longo do período. Pesquisas futuras poderiam se concentrar na análise de grandes 
municípios (em termos populacionais) e comparar com municípios pequenos, pos-
sibilitando uma visão do comportamento do empreendedorismo nessas condições.
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